Crimes licitatorios - Réu - Reeleigao para o cargo
de prefeito - Foro privilegiado - Incompeténcia do
Juizo sentenciante - Nulidade - Acolhimento -
Art. 29, inciso X, da CF/88 e art. 106, inciso |,
b, da CEMG - Art. 77, 1, do CPP - Continéncia -
Art. 78, lll, do CPP - Prevaléncia da jurisdicao
especial - Simula 704 do STF - Atracéo

Ementa: Apelagéo criminal. Crimes licitatérios. Eleicao
do réu como prefeito municipal. Foro por prerrogativa
de funcdo. Incompeténcia. Natureza absoluta. Nulidade
da sentenca. Necessidade de julgamento de todos os
acusados perante o mesmo juizo. Desmembramento
ndo justificado.

- A competéncia fixada em razéo do foro por prerroga-
tiva de funcéo, tendo em vista a relevancia de determi-
nados cargos e/ou funcdes publicas, é de natureza abso-
luta, sendo improrrogdvel e passivel de ser reconhecida a
qualquer tempo, até mesmo de oficio.

- Se um dos corréus possui foro por prerrogativa de
funcdo, imperiosa a incidéncia das normas legais de
conexdo e continéncia para manter a unidade do feito
perante um Unico juizo, descabidas as hipéteses autoriza-
doras do desmembramento.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0183.11.013042-8/001 -
Comarca de Conselheiro Lafaiete - Apelantes: 1) M.ALV,,
IMS., NRA., RM.S.; 2%) E.G.SR., VVS.; 39 LMB.C.;
4>) JN.P, AV.P. - Apelado: Ministério Péblico do Estado
de Minas Gerais - Relator: DES. ADILSON LAMOUNIER

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5¢ Cadmara Criminal
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em ACOLHER A PRELIMINAR DEFENSIVA E ANULAR
A SENTENCA.

Belo Horizonte, 25 de fevereiro de 2014. - Adilson

Lamounier - Relator.
Notas taquigraficas

DES. ADILSON LAMOUNIER - Trata-se de apela-
¢des criminais interpostas por M.AAV,, JM.S., N.RA,,
RM.S., EGSR., VVS,, LM.B.C., JN.P, AVP em face
da sentenca de f. 537/570, por meio da qual o MM.
Juiz da 19 Vara Criminal e da Inféncia e Juventude da
Comarca de Conselheiro Lafaiete julgou parcialmente
procedente a deniUncia, condenando os recorrentes nos
seguintes termos:

apelante M.AV. como incursa nas sancdes
do art. 89, caput, (duas vezes) e art. 90, caput, da Lei

n°® 8.666/93, c/c art. 29 do Cédigo Penal, & pena de
9 (nove) anos e 6 (seis) meses de detencdo, em regime
semiaberto, e pagamento de 110 (cento e dez) dias-multa;

- apelante R.M.S. como incurso nas sancoes
do art. 89, caput, (duas vezes) e art. 90, caput, da Lei
n® 8.666/93, c/c art. 29 do Cédigo Penal, & pena de
9 (nove) anos e 6 (seis) meses de detencdo, em regime
semiaberto, e pagamento de 110 (cento e dez) dias-multa;

- apelante N.R.A. como incurso nas sancdes do
art. 89, caput, (duas vezes), art. 90 e art. 92, caput, da Lei
n° 8.666/93, c/c art. 29 do Cédigo Penal, & pena de 12
(doze) anos de detencdo, em regime semiaberto, e paga-
mento de 150 (cento e cinquenta) dias-multa;

- apelante J.M.S. como incurso nas sancdes do
art. 89, caput, e art. 90, ambos da Lei n° 8.666/93,
c/c art. 29 do Cédigo Penal, & pena de 6 (seis) anos
de detencdo, em regime semiaberto, e pagamento de 70
(setenta) dias-multa;

- apelante E.G.S.R. como incurso nas sangdes do
art. 90 da Lei n® 8.666/93, c/c art. 29 do Cédigo Penal,
& pena de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de detencéo, em
regime aberto, substituida por duas penas restritivas de
direitos e pagamento de 30 (trinta) dias-multa;

- apelante VV.S. como incursa nas sangdes do
art. 89 da Lei n® 8.666/93, c/c art. 29 do Cédigo Penal
& pena de 3 (trés) anos e 6 (seis) meses de detencdo, em
regime aberto, substituida por duas penas restritivas de
direito, e pagamento de 40 (quarenta) dias-multa;

- apelante L.M.B.C. como incursa nas sancées do
art. 89, pardgrafo Unico, da Lei n® 8.666/93, & pena de
3 (trés) anos e 6 (seis) meses de detencdo, em regime
aberto, substituida por duas penas restritivas de direitos e
pagamento de 40 (quarenta) dias-multa;

- apelante AV.P como incursa nas sancdes do
art. 90 e art. 92, parégrafo Unico, da Lei n® 8.666/93,
c/c art. 29 do Cédigo Penal, & pena de 5 (cinco) anos
de detencdo, em regime semiaberto, e pagamento de 60
(sessenta) dias-multa;

- apelante J.N.P como incurso nas sancdes do
art. 90 e art. 92, parégrafo Unico, da Lei n® 8.666/93,
c/c art. 29 do Cédigo Penal, & pena de 5 (cinco) anos
de detencdo, em regime semiaberto, e pagamento de 60
(sessenta) dias-multa.

Em suas razées recursais &s f. 588/594, a defesa
da apelante V.V.S. pleiteia sua absolvicdo por auséncia de
dano ao erério. Afirma que sua participacdo na Comissdo
de LicitagGo era meramente formal, sendo imprescindivel
a prova do dolo especifico para configuracéo do delito.

Rozdes da defesa de E.G.S.R. as f. 596/601, nas
quais pleiteia sua absolvigéo por auséncia de provas de
seu envolvimento no delito e do dolo especifico, ressal-
tando que apenas assinava as cotacdes de precos que
realizava, ndo possuindo conhecimentos técnicos sobre o
procedimento das licitagdes.

As f. 645/652, pleiteia a defesa a absolvicgo dos
réus JN.P e AV.P em face da regularidade do procedi-
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mento licitatério e por auséncia de dolo. Sustenta que o
reajuste dos contratos se deu por variacdes de mercado
imprevistas pelas partes e que ndo houve qualquer lesdo
ao erdrio publico, além de md-fé. Caso mantida a conde-
nacdo, requer a reducdo das penas aos minimos legais,
com a sua conversdo em penas alternativas.

Razées recursais da defesa de LM.B.C.
(f. 654/6740), nas quais pugna pela improcedéncia da
acdo penal, uma vez que a hipétese era mesmo de inexi-
gibilidade de licitagdo e que a ré em nada contribuiu
para que se declarasse tal inexigibilidade. Sustenta ainda
a auséncia de dolo especifico de gerar dano ao erdrio, o
que afasta a tfipicidade da conduta penal. Caso mantida
a condenacdo, requer a observancia do principio da indi-
vidualizacéo das penas, com a reducdo ao minimo legal.

As f. 679/685, argui a defesa dos demais réus a
inépcia da inicial. No mérito, pugna pela absolvigdo dos
acusados por inexisténcia de dolo e de prejuizo ao erdrio,
estando regulares os procedimentos licitatérios reali-
zados. Sustenta ainda que, com a reeleicdo do apelante
N., deveria ser observada a competéncia origindrig,
sendo nulo o feito desde entdo, e que, caso mantida a
condenacéo, sejam as penas reduzidas ao minimo, com
a substituicdo por restritivas de direito.

As f. 631/634; 638/639 e 690/702, contrarra-
z6es recursais, requerendo o Ministério PUblico o despro-
vimento de todos os recursos, com a manutencéo da
sentenca recorrida.

Instada a se manifestar, a d. Procuradoria-Geral de
Justica opinou pelo conhecimento e desprovimento dos
recursos (f. 712/722).

E o relatério.

Decido.

Conheco dos recursos, visto que presentes os pres-
supostos objetivos e subjetivos de sua admissibilidade.

Apesar de ndo suscitada como preliminar, analiso
como tal a arguicdo de incompeténcia do Juiz a quo para
julgamento da presente acdo penal.

Preliminar de incompeténcia absoluta do Juizo.

Conforme relatado, sustenta a defesa de R.M.S,,
M.AV, JMS. e N.RA. a incompeténcia do Juiz de
Direito da Comarca de Conselheiro Lafaiete para julgar
o presente feito, considerando que este Gltimo réu é
detentor de foro privilegiado, em razéo de sua reeleicéo
no cargo de Prefeito Municipal.

A nulidade merece acolhimento.

Inicialmente, cumpre ressaltar que o apelante N.R.A.
é detentor do cargo de Prefeito Municipal de Queluzito,
tendo sido reeleito no Gltimo pleito do ano de 2012,
vindo a ser empossado no referido cargo em janeiro do
corrente ano.

E o que se constata do documento juntado pela
defesa as f. 686, no qual consta o resultado das elei-
¢des daquela Municipalidade obtido junto ao Tribunal
Regional Eleitoral de Minas Gerais.
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Nota-se, portanto, que, na data da publicacdo da
sentenca recorrida, em 30.01.2013 (f. 571), o réu &
era detentor do foro por prerrogativa de funcéo, o que,
contudo, néo foi observado pelo d. Sentenciante.

Destaco que o préprio Ministério Publico, ciente
de tal condicéo, opds embargos de declaracéo em face
da sentenca primeva (f. 572), postulando a observancia
da competéncia por prerrogativa de funcéo em relacéo
ao réu N.R.,, para que fosse invalidada a sentenca em
relacdo a ele, com o prosseguimento do feito em relacdo
aos demais acusados.

Contudo, foram os embargos rejeitados, sob os
fundamentos abaixo reproduzidos:

Néo restam dividas de que prefeitos t8m prerrogativa de
fungdo, devendo ser julgados pelo Tribunal de Justica nos
crimes comuns e de responsabilidade. Todavia, conforme
bem apontado pelo IRMP & f. 572, os autos vieram conclusos
para prolagdo da sentenca, devidamente instruidos, antes
mesmo do perfodo eleitoral, conforme se verifica & f. 536.
Deve-se observar, portanto, o principio da identidade fisica
do juiz, sobretudo porque a elaboragéo da sentenca se iniciou
antes da posse do réu no cargo de Prefeito Municipal. Trata o
presente feito de processo complexo, com grande nimero de
volumes, que demandou andlise aprofundada. Assim sendo,
foi superado o prazo para a prolagdo da sentenca, o que se
deu, também, pelo acimulo de processos, inclusive de réus
presos, bem como pelo recesso forense (f. 629).

Rogando vénia ao ilustre Magistrado, julgo que tal
raciocinio ndo merece prosperar.

Ainda que os autos tenham sido conclusos para
prolacdo da sentenca em 22.08.2012 (f. 536), somente
apds cinco meses foi a decisdo publicada. Durante
o momento da elaboracdo da decisdo, deveria o d.
Magistrado ter observado a regra da competéncia, alte-
rada em funcdo da prerrogativa de foro, regra objetiva
que envolve, precipuamente, o principio do juiz natural.

Sobre o citado principio ensina Maria Licia Karam:

O principio do juiz natural se desdobra, assim, em trés
aspectos, que ddo o teor de seu conteldo legitimador do
exercicio da jurisdicGo: em primeiro lugar, sé sGo érgdos
jurisdicionais aqueles instituidos pela Constituicdo Federal;
além disso, tais érgdos devem ser pré-constituidos, ninguém
podendo ser processado ou julgado por érgdo instituido
apés a ocorréncia do fato ou especialmente escolhido para
conhecer e decidir sobre determinada causa; e, terceiro, a
jurisdig@o sé pode ser exercida pelo juiz pré-constituido em
admbito previamente delimitado pela distribuicdo de compe-
téncias constitucionalmente estabelecida (Competéncia no
processo penal. Séo Paulo: Editora Revista dos Tribunais,
2002, p. 49).

Pois bem, com base na Constituicdo da Republica
de 1988, tem-se que a competéncia para julgar o Prefeito
Municipal, tanto nos crimes comuns como nos de respon-
sabilidade, é do Tribunal de Justica.

Assim dispde o art. 29, inciso X, da Carta Magna:

Art. 29. O Municipio reger-se-4 por lei orgénica, votada em
dois turnos, com o intersticio minimo de dez dias, e apro-



vada por dois tercos dos membros da Camara Municipal,
que a promulgard, atendidos os principios estabelecidos
nesta Constituicdo, na Constituicdo do respectivo Estado e os
seguintes preceitos:

[]

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justica.

Por sua vez, a Constituicdo do Estado de Minas
Gerais, em seu art. 106, inciso |, alinea b, preceitua que:

Art. 106. Compete ao Tribunal de Justica, além das atribui-
¢des previstas nesta Constituicdo:
| - processar e julgar originariamente, ressalvada a compe-
téncia das justicas especializadas:

(]

b) o Secretdrio de Estado, ressalvado o disposto no § 2°
do art. 93, os Juizes dos Tribunais de Alcada e de Justica
Militar, os Juizes de Direito, os membros do Ministério
Publico, o Comandante-Geral da Policia Militar e o do Corpo
de Bombeiros Militar e os Prefeitos Municipais, nos crimes
comuns e nos de responsabilidade.

Conforme revela sua prépria nomenclatura, a
competéncia ratione personae toma por dado relevante
uma caracteristica ou um atributo pessoal da parte, como
a circunsténcia de ser vinculada ao poder e também seu
cargo ou funcdo publica, como é o caso especifico do
foro por prerrogativa de funcéo.

A competéncia origindria dos tribunais impée-se em
razdo da dignidade e da importancia de determinados
cargos e funcdes publicas, como forma de garantir a
independéncia funcional de seus titulares.

Segundo Eugénio Pacelli de Oliveira,

Optou-se pela eleicdo de érgdos colegiodos do Poder
Judicidrio, mais afastados, em tese, do alcance das pressées
externas que frequentemente ocorrem em tais situagdes, e em
ateng@o também & formacao profissional de seus integrantes,
quase sempre portadores de mais alargada experiéncia judi-
cante, adquirida ao longo do tempo de exercicio na carreira
(Curso de processo penal. 10. ed. Rio de Janeiro: Lumen
Juris, 2008, p.182-183).

No caso presente, ainda que o d. Magistrado tenha
levado em consideracédo a complexidade do feito e o prin-
cipio da identidade fisica do juiz, tais circunsténcias néo
impedem o reconhecimento da incompeténcia do juizo,
de natureza absoluta.

De fato, a competéncia fixada em razdo do foro
por prerrogativa de funcéo, repito, tendo em vista a rele-
véncia de determinados cargos e/ou funcdes publicas,
é material e, como tal, considerada absoluta por estar
fixada em norma constitucional e por apresentar como
fundamento interesse publico.

Em rozdo de tais caracteristicas, é improrrogével
e pode ser conhecida a qualquer tempo, até mesmo
de oficio.

Sobre a incompeténcia absoluta, os ensinamentos
de Ada Pellegrini Grinover, Antonio Magalhdes Gomes
Filho e Antonio Scarance Fernandes:

Nos casos de competéncia determinada segundo o interesse
pUblico, o sistema juridico-processual ndo tolera modifica-
¢es nos critérios estabelecidos, muito menos em virtude da
vontade das partes. Trata-se af de competéncia absoluta, isto
é, que ndo pode ser modificada. Iniciado o processo perante
o juiz incompetente, este pronunciard a incompeténcia, a
qualquer tempo e independentemente de alegacdo das
partes (art. 109 do CPP), enviando os autos ao juiz compe-
tente. E, segundo o Cédigo, todos os atos decisérios serdo
nulos pelo vicio de incompeténcia, salvando-se os demais
atos do processo, aproveitados pelo juiz competente (art. 567
do CPP). (As nulidades do processo penal. 11. ed. Sao Paulo:
Revista dos Tribunais, 2009, p. 38).

Em relacdo aos demais réus, verifica-se que, na
hipdtese em apreco, todos estdo sendo acusados de
praticar, em concurso de pessoas, os crimes previstos na
Lei n® 8.666/93, deparando-se com a nitida hipétese de
continéncia, nos termos do art. 77, inciso |, do Cédigo de
Processo Penal.

Tal circunstancia impede o julgamento dos fatos por
juizos distintos com relac@o aos réus, @ que ndo veri-
ficada nenhuma das hipéteses previstas no art. 79 do
mesmo diploma legal.

Assim, se um dos corréus possui foro por prerroga-
tiva de funcéo, imperiosa a incidéncia da norma contida
nos aludidos dispositivos legais para manter a unidade
do feito perante um Unico juizo, a fim de evitar decisées
divergentes ou contraditérias e possibilitar uma visdo mais
completa dos fatos.

Portanto, incidindo em um sé caso duas regras de
fixacdo de competéncia distintas, prevalecerd aquela
estabelecida em norma de maior hierarquia, nos termos
do art. 78, lll, do CPP, impondo-se que os demais réus
ndo detentores do foro privilegiado sejom processados e
julgados, originariamente, por este Tribunal de Justica.

Oportuno citar o sedimentado na Stmula 704 do
Supremo Tribunal Federal:

Né&o viola as garantias do juiz natural, da ampla defesa e do
devido processo legal a atragdo por continéncia ou conexéo
do processo do corréu ao foro por prerrogativa de fungdo de
um dos denunciados.

Nesse sentido, também & se posicionou o Superior
Tribunal de Justica:

Processual penal. Pedido de extensdo. Habeas corpus.
Vereador. Competéncia por prerrogativa de funcdo. Foro
privilegiado  estabelecido pela Constituigo  Estadual.
Possibilidade. Idéntica situacdo fatico-processual. Inteligéncia
do art. 580 do CPP. Pedido de extensdo deferido. 1. Havendo
conex&o ou continéncia entre infragdes envolvendo compe-
téncia de foro por prerrogativa de funcéo, impde-se o julga-
mento simultaneus processus, prevalecendo, in casu, a vis
aftractiva para o julgamento dos fatos imputados ao corréu
que n&o detém a prerrogativa de funcdo, a teor do disposto
nos arts. 77, 1, ¢/c 78, lll, ambos do Cédigo de Processo
Penal. 2. Uma vez verificada a similitude fdtico-processual
entre o paciente e o corréu, ambos denunciados e conde-
nados pela mesma infragdo penal, é de rigor a extensdgo do
julgado, nos termos do art. 580 do CPP. 3. Pedido de extensdo

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 65, n° 208, p. 273-378, jan./mar. 2014 | 315

@©
4=
E
=
(&)
8O
o
| =
@D
=)
>
P
o
w
=
=]
)
'
Q
=
-
=




deferido. (PExt no HC 57341/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves
Lima, Quinta Turma, j. em 24.04.2008, DJe de 23.06.2008.)

Habeas corpus. Quadrilha, peculato-desvio e fraude & lici-
tagdo (arts. 288 e 312 do Coédigo Penal, e 90 da Lei
n® 8.666/1993). Corréu detentor de foro por prerrogativa
de funcdo. Necessidade de julgamento de todos os acusados
perante o mesmo juizo. 1. Tratando-se de processo criminal
no qual se atribuem a todos os agentes os mesmos delitos,
depara-se com nitida hipétese de continéncia, nos termos do
art. 77, inciso |, do Cédigo de Processo Penal, circunsténcia
que, por si s6, impede o julgamento dos fatos por juizos
distintos com relacdo a determinados réus, j& que ndo se veri-
fica nenhuma das excecdes previstas no art. 79 do citado
Estatuto. 2. Incidindo, portanto, em um sé caso, duas regras
de fixacdo de competéncia distintas, deve prevalecer aquela
estabelecida em norma de maior hierarquia, nos termos do
art. 78, inciso Ill, do Cédigo de Processo Penal, razdo pela
qual, na hipétese, impde-se que os corréus ndo detentores do
foro por prerrogativa de funcéo sejam processados e julgados
perante o Tribunal de Justica do Estado, por forca da conti-
néncia verificada. 3. A corroborar tal compreenséo, é impe-
rioso frisar que, ao julgar questdo de ordem no Inquérito
2245/MG, o Supremo Tribunal Federal entendeu, consoante
o voto médio prolatado pelo eminente Ministro Sepulveda
Pertence, que a simples pluralidade de réus ndo enseja o
desmembramento dos processos em que haja autoridade
detentora de foro por prerrogativa de fungéo, impondo-se
o julgamento unitdrio dos acusados perante a jurisdicdo de
maior hierarquia. 4. Consequentemente, havendo na acdo
penal em exame corréu com foro privilegiado, todos os
demais acusados, inclusive o paciente, devem ser proces-
sados perante o mesmo juizo, impondo-se, por conseguinte,
verificar a quem compete o julgamento do feito. [...] (HC
71362/MA, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado
em 13.12.2011, DJe de 1°.02.2012).

Cumpre ressaltar ainda que, em observéncia ao
entendimento j& firmado pelo Supremo Tribunal Federal
(HC 81.811/RJ), restou devidamente comprovado o
vinculo objetivo entre os fatos criminosos e os agentes, o
que justifica a conexdo instrumental, e ndo apenas a mera
conveniéncia do simultaneus processus.

Destaco ainda que néo vislumbro como neces-
saria a incidéncia das disposicées do art. 80 do CPP,
gue permite o desmembramento da ac¢do penal quando
houver pluralidade de réus.

Tal providéncia se justifica, a meu ver, quando
conveniente & instrucdo processual, ou seja, quando o
elevado nimero de agentes demanda uma complexa
dilacéo probatéria, mantendo sob a jurisdicdo da compe-
téncia origindria somente o réu com foro privilegiado e
mantendo nas instdncias inferiores o processamento e
julgamento dos demais acusados.

No julgamento do Agravo Regimental no Inquérito
27016-5, o plendrio do Supremo Tribunal Federal
destacou como fundamentos suficientes para justi-
ficar o desmembramento do feito: a) a conveniéncia da
instrucdo criminal, b) o excessivo nimero de acusados,
¢) a existéncia de condutas que demandam complexa
dilacdo probatéria e d) a inexisténcia de obice legal
para que o relator do inquérito proceda ao desmembra-
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mento quando entender conveniente ao bom andamento
do processo, sempre visando dar celeridade e eficécia &
pretensdo punitiva do Estado.

No caso dos autos, apenas o critério objetivo do
nimero de agentes justificaria o desmembramento, jd que
encerrada a instrucdo processual, que serd aproveitada
com a declaracéo de incompeténcia, e a relativa singula-
ridade dos fatos criminosos.

Assim, considerando que simples pluralidade de
réus ndo enseja o desmembramento (STF, Inquérito 2245/
MG), impée-se o julgamento unitdrio dos acusados
perante a jurisdicdo de maior hierarquia, considerando a
presenca de autoridade detentora de foro por prerroga-
tiva de funcéo.

Desse modo, considerando que o Juizo da 1°
Vara Criminal e da Infancia e Juventude da Comarca de
Conselheiro Lafaiete se tornou incompetente no momento
em que o réu N.R.A. passou a ocupar cargo detentor de
foro por prerrogativa de funcéo, cumpre declarar nulos
os atos praticados a partir dessa data, o que alcanca, na
espécie, a sentenca recorrida.

Ante todo o exposto, acolho a preliminar defen-
siva e anulo a sentenca de f. 537/570 em razdo da
incompeténcia do Juizo, para que o julgamento do feito
em relacdo a todos os réus se proceda, originalmente,
perante este Tribunal de Justica.

Votaram de acordo com o Relator os DES,EM—
BARGADORES EDUARDO MACHADO e JULIO CESAR
LORENS.

Stmula - ACOLHERAM A PRELIMINAR DEFENSIVA E
ANULARAM A SENTENCA.



